
 

 

XXXVIII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL 

DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

PROVA ESCRITA ESPECIALIZADA DE DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL 

PENAL E LEGISLAÇÃO PENAL EXTRAVAGANTE 

001. CADERNO DE QUESTÕES 

(QUESTÕES DISRCURSIVAS) 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 
 

 

 

ORIENTAÇÕES GERAIS 

• Responda de forma clara, objetiva e fundamentada, utilizando argumentos jurídicos e 
referências à legislação vigente. 

• Procure estruturar sua resposta em introdução, desenvolvimento e conclusão. 

• Evite respostas meramente expositivas; privilegie a análise crítica e a aplicação prática 
dos conceitos. 

 

 

 

 

 

 

 
CONFIDENCIAL ATÉ O MOMENTO DA APLICAÇÃO.



MPRJ 2025 • PROVA 001 • CADERNO DE QUESTÕES CONFIDENCIAL ATÉ O MOMENTO DA APLICAÇÃO | PÁGINA 2 

QUESTÃO 01 – DIREITO PENAL 

 

Alice, desconfiada de que o namorado, prefeito da cidade, estava traindo-a, aproveita 

o momento em que ele dormia e desbloqueia o seu aparelho de telefonia celular, utilizando 

a sua biometria (impressão digital). Ato contínuo, começa a vasculhar as suas conversas 

em conhecido aplicativo de mensagens instantâneas, na tentativa de encontrar e fazer 

prints de diálogos suspeitos. Enquanto Alice está lendo as conversas registradas no 

aparelho, e sem nada ter encontrado de suspeito ou irregular, seu namorado acorda, e, ao 

perceber o que ela está fazendo, inicia uma discussão e anuncia o término do 

relacionamento. Passados dois dias, Alice, utilizando-se do ardil de dizer que vasculhara o 

aparelho por horas, tendo visto e copiado mensagens comprometedoras do namorado 

tratando de desvios na Prefeitura, afirma para ele que só não levará tais fatos à imprensa 

caso o alcaide deposite semanalmente a importância de R$ 1.000,00 (mil reais) em sua 

conta-corrente. O prefeito, contudo, não cede à exigência e comunica os fatos à autoridade 

policial. Diante do caso narrado, qual a expressão penal do acontecido, com todas as suas 

circunstâncias? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA (Valor: 50 pontos). 
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QUESTÃO 02 – DIREITO PENAL 

 

Bruno e Caio combinam a subtração, com ameaça de morte e emprego de arma de 

fogo, de bens de terceiros. Para tanto, Bruno assume a direção de um automóvel, e Caio 

porta uma pistola de uso restrito. Logo na primeira abordagem da dupla, eles se deparam 

com um indivíduo que reage à grave ameaça proferida, momento em que Caio dispara sua 

arma, atingindo a vítima e ocasionando sua morte. A dupla deixa o local sem nada subtrair. 

Horas depois, abordam outra pessoa, uma mulher, momento em que abandonam seu 

veículo, ingressam no carro da vítima e determinam, sob mira de arma de fogo, que ela 

entregue seu aparelho de telefonia celular, seu dinheiro e suas joias. Não satisfeitos, 

obrigam a vítima a fornecer as senhas de seus cartões de débito, passando toda a 

madrugada efetuando saques em caixas eletrônicos, permanecendo a lesada em poder da 

dupla. Durante um dos saques, enquanto Caio se dirige ao banco, Bruno se aproveita da 

situação para obrigar a vítima a com ele praticar sexo oral. Enquanto ainda circulavam com 

a vítima, os criminosos são detidos pela polícia, na posse de todos os bens subtraídos e do 

dinheiro sacado, os quais são integralmente devolvidos à lesada, na Delegacia de Polícia. 

Diante do caso narrado, indique quais foram os crimes praticados por Bruno e Caio, com 

todas as suas circunstâncias. RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA  

(Valor: 50 pontos). 
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QUESTÃO 03 – DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

Em procedimento investigatório criminal instaurado para apurar os crimes de 

corrupção e lavagem de dinheiro, é possível a decretação, pelo Juiz, após requerimento 

fundamentado do Ministério Público, da medida cautelar de sequestro “alargado”, 

relativamente aos bens correspondentes à diferença entre o valor do patrimônio do 

investigado e aquele compatível com o seu rendimento lícito? RESPOSTA 

OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA (Valor: 50 pontos). 
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QUESTÃO 04 – DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

Pedro foi vítima do crime de homicídio em via pública, em frente à sua residência. 

Policiais militares foram à localidade, conversaram com moradores e encaminharam Carla, 

que testemunhou os fatos, à Delegacia de Polícia. Em seu depoimento, afirmou ela ter 

presenciado uma discussão entre seus vizinhos João e Pedro em razão de disputa por vaga 

para estacionar veículo. Afirmou que João, repentinamente, sacou um revólver da cintura e 

efetuou disparos contra Pedro, ferindo-o mortalmente, tendo João fugido do local. Carla fez, 

ainda, o reconhecimento formal de João, seu conhecido vizinho, por fotografia obtida pelos 

policiais na rede social do investigado. Em diligências, policiais civis também identificaram 

câmeras de segurança em padaria situada nas proximidades do local do crime. Ao 

visualizar as imagens gravadas, verificou-se que a dinâmica do homicídio foi exatamente 

como a narrada por Carla. Filmaram, ainda, os policiais, com o aparelho de telefonia celular 

de um deles, a tela do monitor na qual as imagens eram reproduzidas, fazendo uma espécie 

de “vídeo do vídeo”, que foi juntado à investigação. Não houve, entretanto, apreensão do 

equipamento de gravação que armazenava os arquivos das imagens no referido 

estabelecimento, nem a extração destes, os quais foram apagados automaticamente pelo 

sistema 48 (quarenta e oito) horas após o crime. 

Após o recebimento da denúncia, durante a instrução, Carla apresentou o mesmo 

relato já prestado em sede policial, apontando quem era João nas imagens do “vídeo do 

vídeo” que lhe foram exibidas em Juízo. O Ministério Público analisou as provas produzidas 

e pleiteou a pronúncia do acusado pelo crime de homicídio imputado na denúncia. Já a 

defesa técnica de João sustentou a tese da negativa de autoria e arguiu a nulidade do 

reconhecimento feito por Carla, bem como da prova digital produzida (“vídeo do vídeo”), 

sob o argumento de imprescindibilidade da apreensão do dispositivo de armazenamento 

das imagens. 

Ao decidir o caso, o Juiz acolheu a arguição de nulidade do reconhecimento pessoal, 

declarou nula e inadmissível a prova digital (“vídeo do vídeo”), determinando o seu 

desentranhamento, assim como da prova dela derivada, qual seja, o depoimento judicial de 

Carla. Neste particular, decidiu, ainda, ser inconstitucional o princípio in dubio pro societate, 

absolvendo sumariamente João por estar provado não ser ele o autor do fato. 

Com fundamento nos princípios e nas garantias constitucionais do processo penal, 

analise a referida decisão judicial. RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA  

(Valor: 50 pontos). 
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QUESTÃO 05 – LEGISLAÇÃO PENAL EXTRAVAGANTE 

 

Durante patrulhamento ostensivo, policiais militares observaram Carlos, já condenado 

definitivamente por tráfico de drogas, com emprego de arma de fogo, em atitude suspeita, 

entregando um objeto a outro indivíduo na entrada de uma igreja, durante a realização de 

culto religioso. Ao lado da igreja, havia uma escola pública, que estava fechada no momento 

da abordagem. 

Carlos foi abordado e preso em flagrante, sendo constatada a venda de substâncias 

entorpecentes − maconha e cocaína. Durante revista em sua mochila, foram encontradas: 

uma arma de fogo de uso permitido, municiada; quatro munições de uso restrito; uma 

granada; e quantidade significativa de entorpecentes para comercialização. 

Com base nessa apreensão, o Ministério Público requereu medida cautelar de busca 

e apreensão domiciliar, alegando fundada suspeita de que Carlos possuía arma compatível 

com o calibre das munições apreendidas. A medida foi deferida, e, em sua residência, foi 

localizada uma munição de uso permitido. 

Com base na situação hipotética, na legislação vigente e na jurisprudência dos 

tribunais superiores, responda aos seguintes itens, de forma fundamentada: 

1) Indique justificadamente a correta tipificação penal das condutas de Carlos, 

considerando os elementos fáticos descritos. 

2) O laudo toxicológico provisório é suficiente para comprovar a materialidade do delito 

de tráfico de drogas no julgamento de mérito? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA (Valor: 50 pontos). 



MPRJ 2025 • PROVA 001 • CADERNO DE QUESTÕES CONFIDENCIAL ATÉ O MOMENTO DA APLICAÇÃO | PÁGINA 7 

QUESTÃO 06 – LEGISLAÇÃO PENAL EXTRAVAGANTE 

 

Carlos, pai de Lucas e Letícia, de 15 e 8 anos de idade, respectivamente, foi 

denunciado pelo Ministério Público por prática de lesão corporal leve contra o filho 

adolescente. Os fatos ocorreram no interior da residência familiar, após Carlos chegar ao 

local embriagado e se incomodar com o volume da televisão a que o filho assistia. Consta 

dos autos que os episódios de agressões físicas e verbais eram reiterados, sempre 

motivados pelo estado de embriaguez do genitor. 

Com base na situação hipotética, na legislação vigente e na jurisprudência dos 

Tribunais Superiores, responda aos seguintes itens, de forma fundamentada: 

1) Qual é o Juízo de Direito competente para processar e julgar a ação penal relativa 

ao crime praticado por Carlos? 

2) É juridicamente possível a aplicação de medidas protetivas de urgência em favor 

de ambos os filhos de Carlos?  

3) Qual é a natureza jurídica dessas medidas?  

4) Elas permanecem vigentes após o trânsito em julgado da sentença, seja 

condenatória ou absolutória, e também após o eventual cumprimento da pena imposta?  

5) Pode o magistrado estabelecer prazo determinado de validade das medidas e 

condicionar a sua prorrogação à demonstração de necessidade pela vítima? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA (Valor: 50 pontos). 
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FOLHA DE RASCUNHO 
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FOLHA DE RASCUNHO 
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FOLHA DE RASCUNHO 
 



 

MPRJ 2025 • PROVA 001 • CADERNO DE QUESTÕES CONFIDENCIAL ATÉ O MOMENTO DA APLICAÇÃO | PÁGINA 11 

FOLHA DE RASCUNHO 
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FOLHA DE RASCUNHO 
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FOLHA DE RASCUNHO 
 

 


